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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é parte das atividades 

da extensão intitulada: Povos indígenas, tempo 

e trabalho no Norte e Nordeste do Brasil, reali-

zada nos meses de maio e junho de 2025, na 

Universidade Federal do Tocantins – UFT, 

Campus de Miracema, onde abrangeu a comu-

nidade acadêmica indígena e não-indígena, 

com participação dos cursos de Graduação (Pe-

dagogia, Psicologia, Educação Física e Serviço 

Social) e Pós-Graduação (Mestrado em Serviço 

Social), nas discussões da extensão, que se rea-

lizou a partir da veiculação de documentários 

produzidos por cineastas locais e alguns de am-

plo acesso presentes no Museu da Pessoa sobre 

as populações indígenas em estados do Norte e 

Nordeste do Brasil, como o Piauí, Maranhão, 

Amazonas, Pará e Tocantins. 

Entre os temas abordados em discussões e 

nos documentários destacamos a educação, o 

trabalho e a saúde indígena. Desse modo, a saú-

de dos povos indígenas está interligada ao tra-

balho e a constituição do sujeito, logo, é neces-

sário realizar uma análise crítica sobre o con-

texto territorial (QUIJANO, 2021), e identida-

de.  

As perdas são frequentes de territórios e co-

nhecimentos tradicionais, em função das dinâ-

micas do capital (Antunes, 2015). Com a cria-

ção do Sistema Único de Saúde (SUS), os po-

vos indígenas passaram a ter acesso a serviços 

de saúde diferenciados. Uma das principais crí-

ticas refere-se à baixa inserção de profissionais 

indígenas em espaços como escolas, hospitais, 

universidades e Unidades Básicas de Saúde 

(UBS).  

É imprescindível adotar uma perspectiva 

abrangente para a compreensão das vivências e 

das relações dinâmicas socioculturais dos po-

vos indígenas em seu contexto, que requer uma 

visão ampla e sensível às especificidades histó-

ricas, territoriais e comunitárias desses grupos.  

Este trabalho teve como objetivos: analisar 

as experiências da extensão Povos indígenas, 

tempo e trabalho, acerca dos conhecimentos 

aprendidos sobre as populações indígenas de 

cinco estados em duas regiões do Brasil, na 

perspectiva da saúde indígena. Discutimos as 

relações dinâmicas socioculturais dos povos in-

dígenas em seu contexto, pensando suas especi-

ficidades históricas, territoriais e comunitárias. 

Além disso, integrar os participantes para que 

os mesmos possam compartilhar as suas expe-

riências e vivências a partir daquilo que foi ex-

posto nos documentários, para que o conteúdo 

da temática seja enriquecido.  

MÉTODO 

A metodologia utilizada na produção da ex-

tensão, foi a exposição de documentários sobre 

os povos indígenas da região Norte e Nordeste 

do país, onde os mesmos trazem o protagonis-

mo indígena sobre o que é tempo, saúde e tra-

balho, assim abrindo espaço para a circulação 

da palavra, onde todos tem liberdade de refletir 

e articular sobre os documentários assistidos. 

O presente trabalho foi conduzido mediante 

uma revisão de literatura, com o objetivo de sin-

tetizar e analisar as pesquisas existentes na área, 

identificando elementos e imperativos funda-

mentais da população indígena em tempo, tra-

balho, educação e saúde. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Trabalho e suas histórias 

O presente artigo analisou em obras da lite-

ratura dos temas: trabalho, povos indígenas, 

saúde, educação, povos indígenas, que são te-

mas relevantes no cenário atual e também fo-

ram temas tratados nas experiências extensio-
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nistas na UFT Campus Miracema, no ano de 

2024. 

Logo, foram discutidos pontos acerca da 

história desses temas relevantes para o atual ce-

nário. Nesse sentido, a palavra ‘trabalho’ reme-

te a, por exemplo, que a discussão/deliberação 

entre um grupo pode significar um ato de tra-

balho, assim como fazer alguma atividade, 

exercício ou dificuldade em desempenhar algu-

ma tarefa, isso também pode significar traba-

lho. Pois, é exposto que todas as significações 

para a palavra trabalho remetem a preocupações 

e aflições.  

Todavia, ‘trabalho’ remete à palavra em la-

tim “tripalium”, que por sua vez, se trata de 

uma ferramenta usada por agricultores para ba-

ter o milho, o trigo e para rasgar e esfiapar o li-

nho, mas, a maioria dos dicionários remetem a 

palavra “tripalium” a um estrumento de tortura, 

relacionando a “tripaliare”, que significa tortu-

rar.  

A partir disso, línguas latinas como o portu-

guês, espanhol, catalão, francês e italiano, após 

passar por modificações, o conteúdo semântico 

sofre alterações em seus significados para: es-

forçar-se, laboar e obrar.  

Já no dicionário filosófico é relatado que o 

trabalho se relaciona com as forças espirituais 

ou corporais, ou seja, ele poderá ser tanto de 

ordem intelectual, quanto do esforço do corpo.  

Portanto, o esforço começa a ter o nome de 

trabalho, partindo disso, é abordado que o tra-

balho para o homem é liberdade, onde ele pode 

parar de fazê-lo apesar de ser um servo, que po-

de sofrer consequências a partir desta escolha.  

É inegável que a natureza e o trabalho se 

cruzam em diversos níveis do trabalho humano 

como no trabalho de parto, no arado do campo, 

nas estátuas e até mesmo no envio de espaçona-

ves à lua, ou seja, a natureza se modifica através 

do trabalho dos seres.  

Desse modo, o filósofo alemão Max Sche-

ler relata sentidos distintos da palavra trabalho, 

sendo o primeiro sendo uma atividade humana, 

animal ou mecânica, o segundo o sendo um 

produto coisificado através de uma atividade e 

o terceiro que é algo apenas do imaginário mas, 

que ainda assim percebesse um trabalho por vir.  

Na ciência o sentido da palavra trabalho 

também se modifica dependendo das discipli-

nas ao qual a palavra é empregada, tendo, por 

exemplo, as disciplinas de física, fisiologia e 

sociologia. Onde, na física a palavra trabalho se 

relaciona com produto entre força e desloca-

mento de um corpo em movimento, na fisiolo-

gia dirá que o músculo produz trabalho, e na so-

ciologia o trabalho se encaixa na divisão social 

do trabalho. Portanto, neste capítulo, busca a-

dentrar para entender como a palavra trabalho 

pode ser compreendida melhor se passarmos 

por seus processos históricos ao qual lhe corres-

ponde.  

Desta forma, o que foi encontrado foram 

pessoas envolvidas e entrelaçadas por seus la-

ços sanguíneos, lendas, crenças, mitos, e conhe-

cimentos comuns que através de um esforço 

coletivo gerava um meio de subsistência de um 

povo. Assim sendo, colhem frutos das árvores, 

pescam peixe dos rios, caçam animais segundo 

as suas tradições, e o que sobra é queimado ou 

jogado nos rios. 

Ou seja, nas comunidades que não teve esse 

contato com os Europeus o trabalho serve ape-

nas como um meio de subsistência, regido por 

um sistema de deveres religiosos e familiares. 

Em sequência, serão relatadas duas possí-

veis teorias para como os indivíduos deixaram 

o nomadismo e começaram a pensar na agricul-

tura.  

A primeira teoria é a teoria de que quando 

havia queimadas, os animais se escondiam, e as 

sementes brotavam do solo naquela área limpa, 

e então com isso, começaram a utilizar das 
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queimadas para realizar a agricultura. Já a se-

gunda teoria é que as mulheres, com crianças de 

colo, grávidas após o esgotamento da caça e da 

pesca no local se recusaram a seguir viagem em 

busca de outros recursos, fazendo com que bus-

cassem na natureza outras formas de subsistên-

cia, e com isso deixaram o nomadismo e come-

çou-se a se pensar na agricultura. 

Juntamente com esse plantio surgiu as con-

sequências, como a noção de propriedade, pois, 

aqueles que trabalhavam na terra usando a força 

dos seus músculos e de seus braços, começou a 

ter a sensação de que a terra que ele preparou na 

realidade pertence a ele, e com isso acabavam 

por delimitar as suas terras e reivindicando-as 

como seu domínio.  

Deste modo, é debatido como essa noção de 

propriedade deixou de ser uma realidade para 

se pensar nos dias da atualidade, pois, anterior-

mente era muito se pensada que a propriedade 

é muito ligada a essa experiência do esforço do 

cultivo da terra, mas já se passou um tempo 

considerável desde o início desta prática, por-

tanto, essa noção de propriedade também se 

modificou desde o início do plantio, onde com 

o passar do tempo essa prática se desprende do 

trabalho ao ponto de estabelecer-se a total de-

sapropriação do direito à propriedade através do 

trabalho. 

A relação entre o homem e o trabalho tem 

se modificado ao longo do tempo, influenciada 

por diversas experiências sociais que ocorreram 

durante os séculos. Segundo Schwartz (2011), 

essa transformação social começa desde a 

Antiguidade, com a consolidação das primeiras 

formas de trabalho no período Neolítico, a par-

tir da criação de ferramentas específicas para o 

trabalho. Neste contexto, o trabalho adquire um 

papel social relevante, marcando a emergência 

de uma sociedade sedentarizada (SCHWARTZ, 

2011). 

A interligação entre o trabalho e o sujeito 

passou a ser moldada por um viés religioso, o 

que trouxe consigo efeitos dinâmicos capazes 

de romper com antigos hábitos. A partir dessas 

transformações, surgem novas relações entre o 

sujeito e o trabalho, construídas historicamente 

(SCHWARTZ, 2011). No entanto, cabe-se res-

saltar que embora o autor aborde uma possível 

hipótese sobre a consolidação do trabalho, em 

realidade não existe um consenso sobre a 

existência da mesma, pois para a comunidade 

cientifica entra em um conflito com essas defi-

nições por elas não serem neutras, e por par-

tirem de um pressuposto de que o trabalho pode 

ser definido (SCHWARTZ, 2011). 

Ao longo do desenvolvimento das popula-

ções humanas, para uma adaptação mais efici-

ente, sempre houve a divisão de papéis e tarefas 

entre elas (SCHWARTZ, 2011). No en-tanto, 

essa divisão passou por processos de domina-

ção e colonização. Quanto à ilusória natureza 

dessa divisão do trabalho, podemos afirmar 

que, embora as sociedades humanas tenham se 

estruturado com base na distribuição de fun-

ções, essa organização foi constantemente mar-

cada por tentativas de controle e estabilização 

por meio das relações de dominação. 

Schwartz (2011), também aponta o trabalho 

invisível e o visível, onde ambos estão interliga-

dos, pois o trabalho que é visível, é aquele que 

é feito e que é trago algo financeiro (lucro), já o 

invisível, é aquele que precisa ser feito diária-

mente, no entanto, muitas vezes é desvaloriza-

do por não trazer lucro, um exemplo seria o 

trabalho doméstico (SCHWARTZ, 2011). 

O autor destaca a distinção entre o trabalho 

visível e o invisível, demonstrando como am-

bos estão interligados. O trabalho visível é a-

quele que gera retorno financeiro, como o lucro 

obtido diretamente da atividade realizada. Já o 

trabalho invisível, embora essencial e realizado 

diariamente, frequentemente é desva-lorizado 
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por não gerar lucro imediato, como é o caso do 

trabalho doméstico (SCHWARTZ, 2011). A-

pós apresentar todas essas facetas, estabelece 

uma conexão entre a psicologia e a ergonomia, 

destacando como esta última pode contribuir 

para a criação de um ambiente de trabalho mais 

adequado em termos estruturais. Esse processo 

ocorre porque a ergonomia visa desenvolver o 

ambiente com a participação ativa do traba-

lhador, uma vez que apenas ele pode identificar 

e sugerir as mudanças necessárias. Ao colabo-

rar com o funcionário na construção de seu lo-

cal de trabalho, torna-se possível observar co-

mo esse ambiente impacta sua saúde mental e 

física, além de influenciar seu desempenho 

(SCHWARTZ, 2011). A introdução da aborda-

gem ergológica pode orientar indústrias e em-

presas a promoverem uma produtividade mais 

socialmente responsável (SCHWARTZ, 2011). 

Isso se insere em uma dinâmica de desigualda-

de, em que os interesses dos trabalhadores e dos 

empregadores frequentemente entram em con-

flito (SCHWARTZ, 2011). Nesse contexto, 

Schwartz aponta: “O que é o trabalho, e quanto 

ele custa, em termos de atividade corporal, 

mental, social, torna-se cada vez mais um ponto 

cego da vida coletiva.” (SCHWARTZ, 2011). 

Assim, o trabalho, embora essencial no mundo 

capitalista, pode se tornar prejudicial à saúde, 

tanto física quanto psicológicamente, caso os 

direitos dos trabalhadores não sejam devida-

mente assegurados.  

Povos indígenas: trabalho e educação 

Os povos originários constituem uma diver-

sidade étnica significativa, composta por dife-

rentes identidades culturais, línguas, crenças e 

formas de organização social. Essa pluralidade 

representa um rico patrimônio cultural, que de-

ve ser reconhecido e valorizado tanto nas práti-

cas acadêmicas quanto nas políticas públicas. 

Compreender essa diversidade é fundamental 

para promover o respeito à autonomia dos po-

vos indígenas e a preservação de seus modos de 

vida tradicionais, as dinâmicas históricas con-

temporâneas que envolvem suas comunidades.  

No contexto dos povos indígenas, a concep-

ção de saúde possui um significado amplo e 

complexo, estreitamente relacionado ao territó-

rio, ao bem-estar físico e mental, e à espirituali-

dade. Trata-se de uma compreensão holística, 

na qual a saúde é vista como resultado do equi-

líbrio constante entre o corpo, a mente, o am-

biente natural e o universo espiritual. Nesse 

sentido, o território não é apenas um espaço fí-

sico, mas um elemento vital que sustenta a saú-

de integral do indivíduo e da coletividade.  

A saúde está interligada ao trabalho e a 

constituição do sujeito, sendo compreendida 

como um elemento essencial para o bem-estar 

físico e mental, permitindo o exercício pleno 

das atividades cotidianas. Além disso, envolve 

a harmonia entre os indivíduos e a coletividade 

– seja no âmbito familiar, grupal ou social. 

Assim, a saúde transcende o aspecto biológico 

e incorpora dimensões culturais, sociais e espi-

rituais. Entretanto, para além da busca pelo 

bem-estar, é necessário realizar uma análise 

crítica sobre o contexto territorial e de vivência 

dos povos indígenas. 

Sobre o trabalho visto a partir dos docu-

mentários nas populações indígenas, temos que 

primeiramente discutir o trabalho no Ocidente.  

Para Albornoz (1986), o trabalho é aquilo 

que se coloca algum esforço independente de 

ser físico ou intelectual, embora isso possa va-

riar dependendo do indivíduo, quanto maior o 

seu esforço, maior será o reconhecimento do 

seu trabalho. Posto isso, o que por sua vez, 

distingue o trabalho do homem para o trabalho 

dos animais, é a característica da consciência, 

onde, quando os animais trabalham é determi-

nado por seu instinto, e não por uma consciên-

cia como ocorre com os seres humanos, embora 
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em ambas as situações a primeira motivação se-

ja a sobrevivência. Partindo disso, é abordado 

que o trabalho para o homem é liberdade, onde 

ele pode parar de fazê-lo apesar de ser um ser-

vo, que pode sofrer consequências a partir desta 

escolha.  

Albornoz (1986) aprofunda sobre os pro-

cessos históricos do trabalho em si. A priori, re-

lata o contexto do que é o trabalho em uma “ta-

ba” de indígenas na Amazônia que não teve 

contato com os brancos e a cultura europeia. 

Desta forma, o que foi encontrado foram pesso-

as envolvidas e entrelaçadas por seus laços san-

guíneos, lendas, crenças, mitos, e conhecimen-

tos comuns que através de um esforço coletivo 

gerava um meio de subsistência de um povo. 

Assim sendo, colhem frutos das árvores, pes-

cam peixe dos rios, caçam animais segundo as 

suas tradições, e o que sobra é queimado ou jo-

gado nos rios. Ou seja, nas comunidades que 

não teve esse contato com os Europeus o traba-

lho serve apenas como um meio de subsistên-

cia, regido por um sistema de deveres religiosos 

e familiares.  

Assim sendo, com o tempo, o trabalho se 

tornou uma moeda de troca, na qual o indivíduo 

oferece seu tempo, saúde e vitalidade em troca 

de uma remuneração. Esse modelo de troca 

passou a ser essencial para o sustento humano, 

que por sua vez traz consigo uma variedade de 

estigmas que estão profundamente enraizados 

(SCHWARTZ, 2011), principalmente nos mo-

delos de trabalho atual, onde o capital se encon-

tra frente a frente com a realidade do sujeito. 

Objetivamos então, aprofundar os conheci-

mentos acerca das populações indígenas de 4 

estados brasileiros. A partir documentários pro-

duzidos por cineastas locais e alguns de amplo 

acesso no museu da pessoa que relataram sobre 

o trabalho, educação e saúde nas terras indíge-

nas das regiões mencionadas. 

A garantia de direitos, territórios e identida-

de tem sido desafiada pelas exigências impostas 

pela inserção em uma sociedade não indígena. 

Essa inserção, muitas vezes forçada, exige a 

aprendizagem da língua portuguesa e a assimi-

lação de saberes ocidentais, o que pode acarre-

tar a perda de territórios, identidades e conheci-

mentos tradicionais, muitas vezes em função 

das dinâmicas do capital.  

Saúde indígena 

As Políticas públicas, a Reforma Sanitária e 

os programas direcionados aos povos indígenas 

representaram avanços importantes ao reconhe-

cer a saúde como um direito fundamental. Com 

a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), os 

povos indígenas passaram a ter acesso a servi-

ços de saúde diferenciados. Lideranças indíge-

nas participaram ativamente desses processos, 

buscando garantir que os direitos constitucio-

nais fossem efetivados. 

No entanto, mesmo com os avanços legais, 

observa-se a persistente ausência do Estado na 

consolidação de políticas eficazes que atendam 

às especificidades culturais e territoriais dos po-

vos indígenas.  

A saúde indígena ainda se apresenta como 

um ponto frágil, impactada por fatores exter-

nos, como o avanço do capital, que promove 

modelos positivistas e muitas vezes desconside-

ra a subjetividade e a historicidade do sujeito 

indígena. Nesse cenário, o papel do acadêmico 

indígena torna-se central. Durante sua forma-

ção, ele transita entre dois sistemas de conheci-

mento – o saber tradicional e o saber acadêmico 

– enfrentando o desafio de articular essas pers-

pectivas de forma ética e respeitosa. A atuação 

profissional do indígena formado em instituiçõ-

es ocidentais exige cuidado para que os saberes 

tradicionais não sejam desconfigurados ou su-

bordinados ao conhecimento teórico hegemôni-

co. Isso é fundamental para evitar a desconstru-
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ção das culturas e práticas ancestrais, que cons-

tituem a base da identidade dos povos indíge-

nas. Sob a perspectiva crítica dos próprios po-

vos indígenas, a formação acadêmica e os cur-

rículos dos cursos voltados para a saúde ainda 

apresentam lacunas importantes. 

Uma das principais críticas refere-se à baixa 

inserção de profissionais indígenas em espaços 

como escolas, hospitais, universidades e Unida-

des Básicas de Saúde (UBS). Após a formação, 

muitos profissionais indígenas retornam às suas 

comunidades, comprometidos com a melhoria 

das condições de vida e saúde de seu povo. En-

tretanto, o enfrentamento da dualidade entre os 

conhecimentos acadêmico e tradicional exige 

discernimento, uma vez que a mistura indiscri-

minada entre eles pode acarretar prejuízos, co-

mo a perda de práticas e saberes ancestrais.  

A adaptação aos métodos e vivências oci-

dentais, sem o devido cuidado, pode enfraque-

cer as tradições culturais e provocar a perda de 

identidade. Por essa razão, os anciãos valorizam 

profundamente os conhecimentos ancestrais, 

considerando-os pilares essenciais para as gera-

ções futuras. Esses saberes devem ser preserva-

dos, respeitados e transmitidos, e jamais descar-

tados. O profissional indígena que opta por atu-

ar em sua comunidade deve ser capaz de discer-

nir entre os conhecimentos adquiridos na uni-

versidade e os saberes tradicionais, valorizando 

ambos sem comprometer a integridade cultural 

de seu povo. 

Extensão e interdisciplinaridade na 

UFT- Campus Miracema 

O projeto de extensão, intitulado: Povos in-

dígenas: tempo e trabalho no Norte e Nor-

deste do Brasil, contribuiu com a formação dis-

cente interdisciplinar contando com alunos da 

comunidade acadêmica dos cursos de: Psicolo-

gia, Educação Física, Pedagogia e o Mestrado 

em Serviço Social, do Campus de Miracema, o 

que fortalece o caráter interdisciplinar da ação 

do curso, a importância de integrar esses cursos, 

de fortalecer laços, ações e produções interdis-

ciplinares, logo, os acadêmicos puderam conhe-

cer a realidade dos povos indígenas no Norte e 

Nordeste do Brasil.  

Como resultados técnicos- científicos da 

extensão, destacamos a produção de conheci-

mento, o incentivo a leituras, produção de arti-

gos, e trabalho em congressos, bem como im-

pacto social e a formação de estudantes sobre o 

tema importante quanto o tempo e trabalho para 

os povos indígenas do norte e nordeste do país 

para os alunos indígenas e não-indígenas. 

A extensão contribuiu também com as dis-

cussões atuais sobre saúde indígena, direito da 

terra, saúde mental indígena, os alunos pude-

ram conhecer diferentes realidades entre as re-

giões norte e nordeste e os estados do Piauí, 

Maranhão Pará, Amazonas e Tocantins, sobre a 

realidade de populações indígenas. 

Discutimos a partir de autores como Quija-

no (2021), a importância de observarmos nossa 

implicação histórica com as comunidades indí-

genas do nosso país e da América Latina, o tra-

balho e a relação capital-trabalho, a geografia 

social do capitalismo e os impactos desses ele-

mentos nas comunidades indígenas. 

Os alunos também puderam observar e ana-

lisar a realidade quanto à espiritualidade indíge-

na, saúde, educação, trabalho, continuidade ou 

não da sua forma de comunicação em distintas 

aldeias dessas regiões, a questão do território, 

dos mitos, da cultura, da oralidade, do que é re-

passado de geração em geração, das permanên-

cias, continuidades, desafios e fragilidades, 

bem como potencialidades e novas perspectivas 

sobre as comunidades indígenas no país. 

Sobre a educação da população indígena, 

foi muito relatado a partir da observação dos 

documentários que em algumas aldeias ainda 

permanece viva a tradição de não apenas ensi-

nar a língua portuguesa, mas a língua local da-
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quele povo habitante da aldeia, assim, não se 

perdendo a tradição e mantendo vivas as raízes 

e identidade.  

Os alunos destacam o caráter inovador do 

projeto, sobre a ampliação do olhar acerca da 

realidade dos povos indígenas visto por docu-

mentários e pela participação de alguns dos pro-

dutores dos documentários, e com certeza, con-

seguiram pelos documentários e tiveram outra 

visão pelos olhos de quem produziu e teve ou-

tras experiências com populações indígenas em 

estados distintos do Brasil, e além disso os alu-

nos destacaram a relevância das discussões 

após a exibição dos documentários em relação 

ao que foi exibido, mas também em saber como 

os alunos indígenas se sentiam contemplados e 

integrados na extensão com os demais alunos, 

como era a realidade deles em suas aldeias, e a 

discussão também se estendeu em alunos não 

indígenas que já conheciam aldeias relatar suas 

experiências e também a curiosidade em conhe-

cer. Os acadêmicos relatam ainda a importância 

da extensão em suas produções de Trabalho de 

conclusão de curso, iniciação científica e até 

dissertações de mestrado. 

O projeto foi caracterizado como extensão 

que aprofundou os conhecimentos acerca das 

populações indígenas de quatro estados brasi-

leiros. A partir documentários produzidos por 

roteiristas/cineastas locais e alguns de amplo 

acesso no museu da pessoa.  

Os documentários fizeram parte de uma 

pesquisa prévia sobre trabalho e história de po-

pulações indígenas no estados do Piauí, Mara-

nhão, Amazonas e Tocantins, terá mediação/ 

participação de alguns dos produtores dos do-

cumentários, quando possível, o objetivo geral 

é discutir sobre o trabalho e a história das po-

pulações indígenas com seus desafios e poten-

cialidades nos estados do Piauí, Maranhão, A-

mazonas e Tocantins, e o destaque para a inova-

ção no Campus sobre a importância do projeto 

de se conhecer a partir da arte a possibilidade 

dos alunos terem acesso à história e o trabalho 

em comunidade indígenas em estados do norte 

e nordeste, Piauí, Maranhão, Amazonas, To-

cantins, e conhecendo sobre essas realidades, 

pensar sua atuação nessas comunidades, em co-

munidades que se assemelham em trabalho, 

modos de vida, de conviver e habitar.  

Pensando território, saúde mental e trabalho 

nessas vivências em comunidade. O Museu da 

Pessoa é um museu virtual e colaborativo de 

histórias de vida fundado em São Paulo, em 

1991. Desde sua origem tem como objetivo re-

gistrar, preservar e transformar em informação 

histórias de vida de toda e qualquer pessoa da 

sociedade.  

O projeto de extensão teve como justificati-

va a importância e o intuito de possibilitar com 

que os alunos e comunidade conheçam a his-

tória e o trabalho em comunidade indígenas em 

estados do norte e nordeste, Piauí, Maranhão, 

Amazonas, Tocantins, e conhecendo sobre es-

sas realidades, pensar sua atuação nessas comu-

nidades, em comunidades que se assemelham 

em trabalho, modos de vida, de conviver e habi-

tar. Pensando território, saúde mental e trabalho 

nessas vivências em comunidade, foram exibi-

dos documentários nas sextas-feiras do mês, a-

pós a exibição dos documentários foram dis-

cutidos temas pertinentes ao trabalho e à Psico-

logia, bem como ao fim do curso foram feitas 

produções publicadas em revistas, livros, apre-

sentadas em congressos, etc., a partir do que foi 

discutido ao longo do curso. 

CONCLUSÃO 

A extensão proporcionou reflexões sobre a 

diversidade dos povos indígenas nas regiões 

mencionadas. Destacamos a importância de re-

conhecer identidade, territórios, especialmente 

na relação entre saúde e bem-estar coletivo. 
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Ainda há lacunas na efetivação de direitos. 

Salientamos o papel dos acadêmicos indígenas 

no Tocantins, pois representam ponte entre sa-

beres tradicionais e científicos, promovendo 

equilíbrio entre tradição e ciência. Assim, valo-

rizar esses conhecimentos é essencial para ga-

rantir políticas públicas indígenas. 

Com base nos dados apresentados ao longo 

dos encontros, foi possível observar que a saúde 

indígena está intrinsecamente relacionada não 

apenas a fatores biológicos, mas também às di-

mensões socioculturais, territoriais e espiritu-

ais.  

A relação dos povos indígenas com o ter-

ritório revela-se como um elemento central para 

a manutenção da saúde física e mental, eviden-

ciando que o bem-estar está profundamente en-

raizado na conexão com a natureza e com os sa-

beres ancestrais. Nesse contexto, destaca-se o 

papel fundamental da ancestralidade, expressa 

no respeito e valorização dos mais velhos, de-

tentores de conhecimentos tradicionais, como 

rezas e práticas de cura, que são transmitidos 

entre gerações.  

Assim, ressalta-se a importância da dimen-

são espiritual da natureza, considerada pelos 

povos indígenas como uma fonte vital para a 

promoção da saúde. As plantas medicinais, uti-

lizadas nas práticas terapêuticas tradicionais, e 

a presença dos espíritos da natureza, com os 

quais se estabelecem relações de cuidado e reci-

procidade, compõem um sistema integral de 

saúde que transcende os paradigmas biomédi-

cos convencionais.
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